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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Carlos Rogério Eugênio da Silva dirige-se a este Colegiado para expor a sua situação escolar e experiência profissional,  devidamente documentado, a fim de que lhe seja expedido o diploma correspondente.

1.2 De acordo com os documentos que juntou ao seu pedido, o interessado:

1.2.1  em 1979, matriculou-se na 1ª série da H.P.P. de Técnico em Eletrônica, junto ao Colégio Batista Brasileiro, do qual  recebeu, em 1981, após concluir a 3ª série, o Certificado de Conclusão do 2º Grau;

1.2.2 em 20-11-01, recebeu como resposta a seu pedido dirigido ao Colégio Batista Brasileiro o seguinte esclarecimento:

“Não será possível emitir esse diploma (Técnico em Eletrônica) por duas razões: 1- que não consta em nossos arquivos qualquer anotação que comprove que você  fez o  estágio supervisionado, exigido pela lei. 2- O curso foi encerrado em 1986.”

1.2.3 comprova, por intermédio dos registros em Carteira Profissional, que em meados de 1979 foi contratado como AUXILIAR DE TÉCNICO ELETRÔNICO por empresa na qual permaneceu até outubro/80. Nesse mesmo cargo há registros que abarcam o período compreendido entre  outubro/80 a janeiro/84. De 1984 a 1990, o documento registra o cargo de TÉCNICO ELETRÔNICO.

1.3 Trata-se de interessado que requer a expedição do diploma de Técnico em Eletrônica, uma vez que comprova a conclusão do curso e a experiência profissional na área, esta como instrumento substitutivo do relatório de estágio supervisionado obrigatório, que deixou de entregar.

1.4 Este Colegiado, já à época em que o interessado realizou estudos, havia firmado jurisprudência sobre o assunto, haja vista os inúmeros   Pareceres  cujas Conclusões autorizaram as diferentes escolas a expedirem o diploma a quem de  direito, como por exemplo os de números 311/76, 819/81, 672/ 94, 231/2000 etc...

Parece-nos interessante seja destacado do Parecer CEE nº 311/76 a manifestação do Colegiado:

“ o que se busca, hoje, no 2º grau, é que o aluno demonstre ter desenvolvido as suas potencialidades individuais, ter se qualificado para algum tipo de trabalho e ter se preparado para o exercicio consciente da cidadania (...) o que importa saber não é seo interessado fez estudos em tudo e por  tudo idênticos aos de determinado grau, até porque não existe esta identidade (...) mas ainda que por caminhos diversos de escolaridade, tenham sido atingidos os objetivos mínimos fixados para determinado nível de ensino.”

No Parecer CEE nº 231/00, após repetir essa citação, o Colegiado se reporta à Lei nº 9394/96:

“A atual legislação educacional, principalmente no que tange à educação profissional, determina que todo conhecimento adquirido pelo aluno, seja pela via de estudos, do trabalho ou por outros meios informais, sejam validados, reconhecidos e considerados para o aproveitamento de estudos que levem à promoção ou conclusão decursos.”

Convém, ainda, lembrar, o Artigo 15 da Deliberação CEE nº 05/ 86, que dispunha sobre estágios em habilitações profissionais em nível de 2º grau: 
“O aluno que comprovar exercer, no trabalho, ocupação com funções correspondentes às do técnico da habilitação profissional cursada, poderá ser dispensado, em parte ou no todo, do estágio supervisionado, exceto nos casos contemplados em legislação ou normas específicas.”

1.5 ‘A vista dos exposto, não há impedimento ao Colégio Batista Brasileiro de expedir o diploma a que faz jus o interessado.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se o Colégio Batista Brasileiro a expedir o diploma de Técnico em Eletrônica a Carlos Rogério Eugênio da Silva, mediante a constatação do cumprimento das práticas profissionais pertinentes ao estágio supervisionado.

São Paulo, 07 de fevereiro de 2002

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de fevereiro de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur

Presidente da CEB

nos termos do art.13 § 3º 

do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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